
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 783242 - PI (2022/0356712-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCIO ANDRE DE SOUSA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO LUIS DE SOUSA - TO010067
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. CONDUTA SOCIAL. SÚMULA 444/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Verifica-se que a sentença condenatória e o acórdão recorrido 
apresentaram fundamentação válida para desabonar a conduta 
social do paciente, tendo em vista a notícia de que este teria 
praticado outros delitos.
3. A sentença condenatória não utilizou as anotações criminais 
da folha de antecedentes do paciente, mas sim elementos 
concretos extraídos dos autos, os quais apontam que a conduta 
social do agravante é negativa, de modo que não incide, na 
espécie, a Súmula 444/STJ. Precedentes.
4. As instâncias ordinárias utilizaram fundamentação concreta e 
idônea na valoração da conduta social do agravante.
5. Impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão de ofício da ordem. 
Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de teratologia.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. CONDUTA SOCIAL. SÚMULA 444/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Verifica-se que a sentença condenatória e o acórdão recorrido 
apresentaram fundamentação válida para desabonar a conduta 
social do paciente, tendo em vista a notícia de que este teria 
praticado outros delitos.
3. A sentença condenatória não utilizou as anotações criminais 
da folha de antecedentes do paciente, mas sim elementos 
concretos extraídos dos autos, os quais apontam que a conduta 
social do agravante é negativa, de modo que não incide, na 
espécie, a Súmula 444/STJ. Precedentes.
4. As instâncias ordinárias utilizaram fundamentação concreta e 
idônea na valoração da conduta social do agravante.
5. Impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão de ofício da ordem. 
Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de teratologia.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
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de fls. 109-110 (e-STJ):

 
 

"Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 17):

 

"EMENTA PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
TRIBUNAL DO JÚRI. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
PROMOTOR NATURAL E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À S PROVAS DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. 
ALTERNATIVAMENTE, PEDIDO DE NOVA DOSIMETRIA DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE. AUMENTO JUSTIFICADO E 
PROPORCIONAL. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE CUSTAS 
PROCESSUAIS. RÉU ASSISTIDO PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. A violação ao princípio do promotor natural visa a impedir que 
haja designação de promotor ad hoc ou de exceção com a 
finalidade de processar uma pessoa ou caso específico, 
somente configurando violação quando há lesão ao exercício 
pleno e independente das atribuições do representante 
ministerial, o que não se verificou.

2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal restou 
suficientemente fundamentada na sentença penal condenatória, 
em razão do reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, inexistindo, portanto, ilegalidade a ser sanada.

3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o réu, mesmo sendo beneficiário da assistência 
judiciária gratuita, deve ser condenado ao pagamento das custas 
processuais.

4. Recurso conhecido e improvido."

 

O paciente foi condenado à pena de 14 anos de reclusão, no regime 
inicial fechado, como incurso no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o 
Tribunal de origem, que negou provimento ao apelo.

Nesta via, o impetrante sustenta que o aumento da pena-base é 
ilegítimo e desproporcional, pois levou em consideração a conduta 
social, em violação ao verbete n. 444 da Súmula desta Corte Superior 
de Justiça.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que 
seja reavaliada a dosimetria da pena cominada ao paciente.

Liminar Indeferida (e-STJ fls. 49-50).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 56-84).

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não conhecimento do 
habeas corpus (e-STJ fls. 87-94).

 Instando a se manifestar a defesa informou que persiste interesse no 
prosseguimento do feito (e-STJ fl. 101)."
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A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 109-113).

Conforme consignado na decisão recorrida, a sentença 
condenatória majorou a pena-base do agravante sob os seguintes fundamentos (e-
STJ fl. 15):

 

"PRIMEIRA ETAPA. A culpabilidade da conduta do acusado, qual seja, 
o grau de reprovação frente ao bem jurídico tutelado, é normal do tipo, 
qual seja o intuito de tirar a vida de alguém, com a observação de ser 
o delito qualificado. A sua conduta social deve ser desvalorada, na 
medida em que há vários apontamentos nos autos de que participara 
de outros crimes (a sua companheira declina isso na Delegacia, além 
de que responde a outro feito de homicídio na 1a Vara do Júri de 
Teresina; também há notícias, inclusive com interceptaçâo telefônica, 
de que o acusado tem envolvimento com o tráfico de drogas) Não há 
nada nos autos que desabone os antecedentes e a personalidade. Os 
motivos, consequências e circunstâncias do crime não transcendem a 
normalidade do tipo. Não há falar sobre comportamento da vítima 
como fator de diminuição da reprimenda, pois o contexto está sendo 
analisado no âmbito da própria tipicidade."

 

O acórdão recorrido restou assim fundamentado (e-STJ fls. 27-28):

 

"Em relação a conduta social, segundo entendimento da doutrina 
dominante, tal circunstância judicial se refere ao conjunto do 
comportamento do agente em seu meio social, do qual se revele 
relevante desajuste social. No caso há elementos suficientes para se 
aferir a conduta social do Apelante, tendo o Magistrado a quo 
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fundamentado seu julgamento da analise de informações 
extraidas dos autos.

Verifica-se portanto, que a aplicação da pena base encontra-se 
devidamente justificada, nos termos do artigo 59 do Código Penal, e 
dos artigos 5°, LXVI, e 93, IX, da Constituição Federal.

Trata-se de tipo penal com pena abstrata combinada de 12 (doze) a 30 
(trinta) anos de reclusão. Assim, sendo 08 (oito) as circunstâncias 
judiciais previstas, e sendo considerada a fração de 1/8 (um oitavo) do 
intervalo entre penas mínima e máxima, no caso 18 (dezoito) anos. 
Logo para cada circunstância judicial reconhecida tem-se um aumento 
possível a pena mínima de 02 (dois) anos e 03 (três) meses.

No caso, a circunstância judicial desfavorável autoriza o MM. Juiz 
sentenciante a aplicar a pena-base acima do mínimo, em especial 
quando consideramos que o artigo 121, §2°, do Código Penal prevê 
pena de reclusão de 12 (doze) a 30 (trinta) anos, e a pena base 
estabelecida foi de 14 (quatorze) anos de reclusão, respeitando a 
razoabilidade e proporcionalidade, estando a sentença em harmonia 
com a jurisprudência in verbis"

 

Pelos trechos acima destacados, verifica-se que a sentença 
condenatória e o acórdão recorrido apresentaram fundamentação válida para 
desabonar a conduta social do paciente, tendo em vista a notícia de que este teria 
praticado outros delitos. Dessa forma, a sentença condenatória não utilizou as 
anotações criminais da folha de antecedentes do paciente, mas sim elementos 
concretos extraídos dos autos, os quais apontam que a conduta social do agravante 
é negativa, de modo que não incide, na espécie, a Súmula 444/STJ.

Acerca do tema, ambas as Turmas deste Tribunal assim se 
pronunciaram:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CONDUTA 
SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena se insere dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte, no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

2. In casu, o Tribunal de origem apreciou concretamente a conduta 
social do réu, assentando o seu envolvimento com o tráfico de drogas, 
na região, e não com base nas anotações criminais de sua folha de 
antecedentes. Tal fundamento é considerado apto pelo STJ, para 
ensejar a análise negativa da conduta social.

3. Sobre o desvalor das circunstâncias do crime, também houve 
justificativa concreta, as quais excederam os limites do tipo penal 
violado, dado que a vítima foi executada na frente de seus próprios 
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familiares, além de o réu ter se aproveitado do conhecimento prévio do 
local e das pessoas, já que era ex-cunhado da vítima.

4. No que tange às consequências do crime, ressaltou-se as 
repercussões do crime na família, inclusive constando que a genitora 
do réu teve que se mudar em razão de ameaças sofridas, o que 
constitui elemento idôneo para a exasperação da pena-base.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.321.481/AL, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
POR MOTIVO FÚTIL. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CULPABILIDADE, CONDUTA 
SOCIAL E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. UTILIZAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS.

1. Na hipótese de crime de homicídio, o cometimento na presença de 
familiares e a excessiva violência, consistente inclusive no 
desferimento de vários tiros contra a vítima, são elementos concretos 
que caracterizam a elevada reprovabilidade da conduta e justificam a 
análise desfavorável da circunstância judicial relativa à culpabilidade.

2. A prática de ameaça e agressões a familiares e o envolvimento com 
tráfico de drogas motivam a valoração negativa da circunstância 
judicial relativa à conduta social.

3. O abalo psicológico extraordinário de mãe em decorrência da morte, 
na própria residência e de forma extremamente violenta, de filho 
acometido de enfermidade mental constitui elemento concreto e 
idôneo para motivar a exasperação da pena-base pelo exame 
desfavorável da circunstância judicial relativa às consequências do 
crime.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.805.308/AL, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DA CONDUTA SOCIAL. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais 
e legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição 
Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal. 
Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro 
dessa discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para 
as singularidades do caso concreto e deve, na primeira etapa do 
procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas 
no caput do art. 59 do Código Penal.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias entenderam não ser favorável 
o proceder do acusado em sua comunidade, tendo em vista a 
existência de testemunhos nos autos que apontam o envolvimento do 
acusado com tráfico de drogas e com outros crimes, e não com base 
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nas anotações criminais de sua folha de antecedentes. Tais 
fundamentos são considerados aptos pelo STJ a ensejar a análise 
negativa da conduta social. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.316.990/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

 

Reforço que esta Corte possui entendimento consolidado no sentido 
de que "por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, 

a dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária apenas em 

hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada 

de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos

" (AgRg no HC n. 873.376/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 e AgRg no HC n. 880.725/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, 
DJe de 13/3/2024).

Ademais, não se ignora que o aumento da pena-base em virtude das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis do artigo 59 do Código Penal depende de 
fundamentação concreta e específica que extrapole os elementos inerentes ao tipo 
penal e ao elemento subjetivo da conduta. (AgRg no HC n. 747.029/PE, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023 e AgRg no HC n. 770.059/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

Contudo, a partir dos trechos acima transcritos, verifico que as 
instâncias ordinárias utilizaram fundamentação concreta e idônea na valoração da 
conduta social do agravante. 

Ressalto a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus

 substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem. Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de 
teratologia.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0356712-9 HC 783.242 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00234213420088180060  201500010029121  234213420088180060  85982008

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO LUIS DE SOUSA 
ADVOGADO : ANTONIO LUIS DE SOUSA  - TO010067
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE : MARCIO ANDRE DE SOUSA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ANDRE DE SOUSA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO LUIS DE SOUSA  - TO010067
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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